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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
1 Ministerio Público do Distrito Federal e Territórios 

Terceira Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural 

RECOM ENDAÇJ\.O n º 05/2016 

P rncc~l imcn tu A dministrativo nº 08190.044307 / 1 S-7ú 

1 

Rr,co111e11rla ao A r/111i11islratlor Regional dt' T11g11{1/ingo a 

rei,ogat,:âo riu LiceJJ('U de Fi111cio111fl11e11fo 11 ° () I 03 i'/2 () J 2, 
f/fle p ermite a exec11çiio de 1111ísica 11wca mca ., c 111 

tmta111e11fo uclÍsfico 110 estoheleci111e11fo SN,l/ / 1 L/Jl 11-;1V'f'().\' 
LTDA., r!e11<J111i1uulo " / IRMALi:/1,J DO .IUC/1 ", e111 

de.rncorr/o com u l.ei dr' Co11trole tia Po/11içiio S o11oru. 

O M i11 ;L,f ·io l'úb I ico do Dis I rito F cdcra I e Te,.,.; 1 i>rio, , po,· i n I e rnic'tl io 
da 3" Prrnnoloria de Jus1iç.::i de Defesa do Meio A m b iente e do Patr imônio Cult llra l, 

no exercício d<1s aLribui~:ões que lhe sJo con fe ridas pelo artigo 129, 111 , d :1 

Cons l iluiçiio h.:ckr,1! c1c o arl igo 5°, Ili, .. b" e "d", e artigo 6°, XX. da l ,ei 

Complc1ncnt,11· 11º 75, de 20 de maio ele 1993, 

Con:-.idcrandn que incumbe ao Ministério Pt'1hlico promover ;1s ,1Ç<'ics 

i1ccess;'1rn1s ,10 cx(Tcício dc suas Jiinçõcs institucionais cm dcfcs.1 da ordclll iurídic.1 , 

do regime dclll~cr;;ítico e dos i11Lercsscs soci~1is e incli vidu,1is imlis1~on ívc is, 

cspcci:ilmcnlc quc111llo ,10 meio ambien te ccologic1111cnLe cqui l ibr~1clo, objeto d,1 

proleç}o ~º ''.t~11:plaJd:1 110.'1rl!g_o _225, da ~J'./88: devendo, p:1ra urn_to. I0111'._1r Lnd:1s ;1s 

mcd1di1s .1ud1c1;11:, él cx1 r:1_1ucl1c1n1s nceess:1r1:1s a su:1 pnilcçi:\o (:irt1gos 12 7, COJ)lf/, e 

129, ambos da Conslilu ç.}o Federal, e ~1rl igos. 5° a 8° da Lei Complelllenl:1r 11. 
75/')3): 



1 '[f I Ml~JISTÉntO PÚBLICO DA UNIÃO 
'f {\ ·, Min,~lério f>i,t, lico uo Disl rito rcdcral e Territórios 

Co11sidcrn11do ter sido no ti c iada Ut) ;v1Plb FT .1 ocorrênc i~t de poltti<.,:âo 

so11ora causada pela execuçiio de 111(1sica rnccünica e ao v ivo pelo estabelecimento 

denominado "Annazém do .íuca'·, localizu lo na Q1/1adrn QSA 23, Lote lO, ! l e 

12 - 'l'aguatinga/ DF, cuj os ruídos estari am ac ima do.s l intitcs cstahd::c iclos cm Lei. 

cm1sé111do transtornos ú v izi11hunc,:a ; 

Cons iderautlo ter sido vcri (icado que o rcl"crido i.:n1prcCll limcnto, rn_j a 

razão soc ial é SNM J\ LI MENTAÇÃO LT D.I\.; Ctlnla com ;1 Licrnça d e 

F 111H:ionamc11to 11 ° 01037/2012, para a c1 Liv ichiclc de " bar, rcstri11rnntc e 

chu 1Ti1Sc,1ri:1, com exec ução de música mec:'i.n ica" e lhorúr io ele i"un,.:io11,1111cnlo de 

SL(; l JN DJ\ ~, QU I ITJ\--1 .-URJ\, das 08h ú Oüh e dt.: SEXTJ\ ,t l)OM IN CO. d:ts O~h 

ús 0211 : 

Considernndo que, nos termos d~t 1.ci Dist1,·it:d 11" 4 .092/2008
1
. 110s c~1sos 

cl i.: t.:xcrcíc io de alividndes sono ras polencialrncnLe poluidoras a concessão de 

alvad de funcionamento t'.~ cond icionada :1 aprcscn {:1,:âo de la11do técnico qu e 
• · • 1 • I · · 1 -1.:omp 1·ovc ti·atamcnto acu st 1co compat1 vc com 

1

os 111vc1s cc pressno sonora 

per1nitidos n8S úrcas ern que; os cs t8bc leciincnlos esti ytrern sit uados; 

Considcra11do que o lnslitulo Brm:í l i<1 J\ml;lienta l - IBRJ\M, ,t pedido do 

M inistério Pt'1blico, lisca li zou o es tabclecirne•1to cm i,1prcc,:o, l c 11Clo-o :wtu;1clo ( /\ut o 

de l n l"raçJo nº 6544 / 20L6) e proclu1.iclo o l~clatório de 1\uditoria e Fiscali1.~1ç.io 

/\rn bi cntal nº 46Ci.000.11J/2 0 l6-GEPJ\S/CO FA\1/SU l:/\ M/ll3RJ\IVI , Ctlj ;1s cóp i,1s 

Considerando que, segundo o rn enc ion;.1do l<..c l;1tóri o de J\t1ditmi;1, 

quando da v istoria e rnecl ivôcs de ruídos re;1l izaclos no J\ nna:1.é1n do .luca e su;1s 

prox i1 nidaclcs resultou constatado que: ?zi) r ruídos produz idos pelo 

c1nprcc 11d i111cn lo cslnv~1111 ac ima do tolcr:1c.!0 -; b) o csl:1bi.: lcc imcn to c;1rcci<1 de 

1 

~ ~~1111 us d,i :i;igo 1 ,;~~l:1 l ,ei 11 º -1.0920 008. os 1111d1ie11tes intern os de )u,i,·qr, er est11/u : lr·ci 111e1110.,. ,·xcc/11 o., 1/i' 

1/11/11'.·, ·za r .:li~:io1·11,, _110 Cl/\'11 ~/e 11/il'idor/es so1111r11~· /Jll /t' 1rci11/111e1'.1e p 11/u i1lt~r us. ~e1·e111 n ·celwr 1r,1/11me 11111 11ní,·1ico 

1111s 111st ofllroes j rs ,cos /o t·1us 1i11r11 f/lll' p11ss11111 11t e11tle r 110s /11:11 /es d e p r ns110 s11111,r11 cst11/J e/1' cri/11., 11 r· ,·111 J.,·i. 

(1'.'1/ll'1'S.\/111 "exceto os ti<' 1111111n,:o n·ligios11 " r/('c/m'(l(/o i11c1J11s1it11ciu110!:I {li)/ 11" 211//9 (}() 2 {)(l/ j(,./-5 t:f/)/· /'. 

l )iorio ifc ./I/.IIÍ1·u. de 2 / / / / 20/ ()), sendo qu<.: a co11 c1'.\'S110 1111 11 r e111J1>0~·1io til' /i1·e1rç 11 u11rhie11 /11/ 011 11!1·11ní 11,, 
1 

.fi 111ci1111111111·11to l'.\(/1/1 Cllllrffri111111d11s ri 11/Hl!Si!IIIIIÇII/I til' /or u lo l éc11i1·11 f/ llC l'/111/f!J'/J VC lr!t(l/11/l!ll(I/ IICIÍ.1/ic 11 

c 111111111/ Í1>d co111 os n í veis de presstio s1111o r11 pen11itit!11.1· rr us 1i rc11.1 ,:111 (frte os csr11/Jclcci111e11tos estiveri·111 sitt //ldo.,·. 

2 l'o11so,1n1c a L<:i 11º 11.092/2008, que dispõe sobre,> <.:onlrol c; ela po l11i ç:io sonora e os li111 iks m:'ixi1nns de in1c11sid:1de 
da <.: rni ss:io de sons e ruidus resul1:111tes de alivi claclc urlK1nas e rum is no l)i~lrito l'cck-rnl, em seu ar!. 2: " i°~ p r oib id o 
pcrl11rha 1· o s oss <· go e 11 hn11 -cs t:11· púhliro da pupulaç:i o pela 1·111iss:10 de sons e n1íclos por q 11:1isq11c1· fo 11 Jc~ 011 
at ividades qu e ultrapasse m os níveis 111 :'1x i111os !11· i11k11 s id:1dc rixad os ncsl:1 1.ei. ' '; lie111 eo nw c1n obsn v:·1nei:i :l() 

:1rl. 7 da rc i'crida l.c: i: "O 11i vl'I m:'1xi1110 de 111·css:io so1101·a pcn11ilido e1\1 a 111 h it·11t cs i11tcnws e c1 t<-r11n, L' o, 

11 

1 



t ·::y \ MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
\ ·,·.--.··!' ·: r.\inislé,io Público do Distrito Fc<lcral e Tcm\ôrios 

isol,1111c 111 0 ac(1st ico obrigatório exigido no 8rtigo H da Lei 4.0<J2/2()0g; e) c1s 

;1t ividadcs do J\r111;11.é111 cio Juca contri buem parn a clcvaç~o da energia acústica da 
v1zinlwnça de modo a superar o limite lega l p:1rn a úrca e local considerados. 

;1prcse11 lc1nclo valores 1nuito elevados; 

Considcrnndo qu1.; o /\uto ele l nCraçfío d11iticlo pi:..:lo 113R./\M ,H1tuou o 

estabelecimento em qucstfio por trnnsgrcssão aos artigos 2 e 1,1 d,1 L ei 4.092/200!L 

tendo r.; Jassilicaclo élS in['rações corno graves, nus lcrnrs cio art. 22. incisn Ili. (.l;i 

rncsnrn L e?. aplicúvcl quando ,1 infração prodw. co11sequências grnvcs ú s .. n'.1de 

púb I ica ou o meio a 111 hicn le; 
/ 1 

C onsidcn111do a flagrante ilegaliclade de~ que se reveste a Licrnça de 

h111eiona111cnlo em ilida pcl:1 /\.clmin istraçflo Regiona l ele Taguatinga no que 

concerne ú permissfio de execução de música rnecü11 ica, hn.i.i vista q uc.: o 

cstabelcci111cn to bcneliciado pelo ato não dispõe: de tratamento ad1stico: 

C onsiclcrnndo que, nos termos do artigo 
1

07 ela Lei n" 9.605/98, wnstitui 

c r1111c conceder o runcionúrio público licC11ça, autori/'.a<,:;\o ou pcrinissfio c111 

ck:sncorclo com as normas ani bienlais pa rn atividades cu.i é\ rca l izaçfto dcpc ll(.k ele :1 lo 

;iutorií'.:ll ivo cio Poder Públioo: 

Considcrnndo que. nos lermos de- art.igo(I'.~\ inciso Ili. do Decrcto- 1,c i n'' 

J.Ci88/1 l l, constit ui conlravtn~:ão pena l perturbar a1gu6m o trabalho ou o sossego 

a lhe ios. com abuso de instrumentos sonoros m· sinais ~1cús ticos; 

Considcnrnclo que, nos termos do .1rtigo 1/1 ela Lei n'' 8.429/92. constitu i 

nto de iinprobiclaclc aclin inistrativa q11e atenta contra r princípios da ad111i11istr:1ç;fo 

~1úblic~1. ~ualqucr a~~\O ~u omissão, q.uc . vi.ol_c, 
1

os deveres de honestidade, 

t111parc1al1dacle. legolu/ot!e . e lca lclade as 1t1'.;t1tu1çoys: 

C onsiderando que, nos termos cio nrt. 5°. XXll 1. dn Constitui<;fío 

1:cdcraL a propriedade deve ntenclcr ú sua l'u11ção social; 

·- --------
111 ctodos 11tilin1dos p:11·:i s ua lll c di~·,10 e ava li a~·:io s:i o os c~ l:i l.Jclcc idos 1pcl:1 / ll:N T N U!( //J. I SI t · pel a .- I UN'J' 
NUN 10.152, t·spcci ficad os u :i~ Tabela, l e 11 dos ,\nexos Ir li dt·\l:t I ci .... 

:; ('unl11n11c di:;11<'>L' ,1 wl. 22. Ili. da Lei 11.0').: 1200~. 0 ci1·cu11sl.111<.:ia :1 0\ra~aqll: l\:r ;1 ini'1.i</1u c<>11scq11êm· .1, gr:tv,:. :1 
s:111d,· píd,!ica uu :1t> 1m;io a111hii.:1ili.:. 1 

•I O 1'1 incípiu d.1 lq;,,>lidaclc C(lllsub,:t:111c:i:1-sc 11:1 dclcrminaçiio c.k quc qualquer ato da 1\dm in isu :1,·iio l'í1hlica dc\'c 
c:,1:11· c:Mil<1 1i1<.:nlc ,·i1H:ul:1d11 ao quc clispusc1 a Lei, c·m c;,1,;n de tlc,<.:11111p1·i111c11lo a c:,sl' dcvn dv, i1icul,1\·,i\l l1·~·:tl. ,, 
ai<> da 1\d111i11istr:1,J11> ['Oclcr:'1 scr :111uladv, lt:1vcndo, inclusive, 11mn n:sponsabilidadc di ,c ipli 1@· :1d11ii nistr:1lÍ\:1. ci vil 

""'' ' ' ; " ' ;,,,.i "" ""'"" ;,. rrn,o,· i 
.~/1! 
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Ml1\11STERIO PUBLICO DA UNIAO 
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1 

RESOLVI~ R fi:COM r, Tl)A R 

ú 1\d111i11is1r:11./10 i~ceion;J/ ck Tagu,11i11g,1, na pcsso:i de sc t1 1\d 11 1ini '.;tr;1dor, o Sr·. 
Ric1rdo i.,w,to:rn Ja cob ina , q1 1c: 

a) Revogue, 110 prazo de "1[0 1 O (dei'.) cl ios, :1 f. icc11ça de hrnc io rwm c JJ lo 11º 

1037/20 12, c:-;pc<1
1
idi.1 ..:m ~G/0--'1/20 12, com pr:u.o i11clc terrninadu (procc<;so 11·) 

f 32.000. 761 /20 l3), a q u" 1 permite :10 cs tn bclcc i111 cnto SNiVI ALI M ENTAÇJ\.O 
LTDJ\ J'unc io11ar com c,ecuçJo de 1nt'.1sic,1 m cc,1 n ic,1: 

I>) Caso deli bere por ern i t i r novo ato ndmi 11islrat i vo que pcrmit ,r o funcionam ento 

do cst;1belcc imcnto no mesmo loca l, abs tenha-se de permi tir a cxecuçfio de n1C1s icn 

mccfti1ica e/ou ao ~i vo ~-cm ex ig ir 1:.wdo técnico que ates te o rcvcs ti111 c 11 (0 ,1c1·1stico 
aclcquaclo. 

Br:di i:1- l)I,', 02 de setembro de 20 1 ü. 
' /-, 
1 

?r1 . 
'" I . 'I' !j 111,!/fi_.1 /1 /1 

1 I }!1,~·.1 {I '·' /.- . . . 
M i11·t ;!.fl•, l1a11 :1•-dc·Ol 1vu r:1 . / • 

Pro111ot or11 dr• ./11stir11 
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